
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2248042 - SP 
(2022/0354352-5)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TEREOS ACUCAR E ENERGIA BRASIL S.A
ADVOGADOS : EDUARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO - SP192989

RICARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO - SP257793
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : VALÉRIA BERTAZONI - SP119251

LUCIANO PUPO DE PAULA - SP099898
TATIANA FREIRE PINTO - SP159666
TAMER VIDOTTO DE SOUSA - SP118055

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial em virtude da 
ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade, qual seja, o não cabimento de recurso especial para a análise de 
tese dirimida na origem à luz da Carta Magna.
2. A mera menção à violação de dispositivos de lei federal, quais sejam, os arts. 97 
e 142 do Código Tributário Nacional, não é apta a rebater o fundamento 
mencionado consoante pretende a parte.
3. Ademais, a argumentação no sentido de que as supostas questões de índole 
constitucional tratadas no recurso especial podem ser enfrentadas por esta Corte 
porquanto se trata de matéria de ordem pública também não se presta a 
demonstrar a ausência de enfrentamento da questão no acórdão recorrido sob a 
ótica da Constituição Federal.
4. Por fim, o entendimento consolidado no âmbito do STJ segundo o qual a Corte 
a quo não usurpa competência desse Tribunal ao adentrar no mérito do recurso 
especial ainda no juízo prévio de admissibilidade, por constituir atribuição do 
Tribunal examinar os pressupostos específicos e constitucionais relacionados ao 
mérito da controvérsia.
5. Para rebater especificamente o fundamento mencionado, caberia à parte 
demonstrar que o Tribunal local não enfrentou a matéria tratada no apelo nobre à 
luz de fundamento constitucional, o que não ocorreu in casu.
6. Assim, na esteira do entendimento desta Corte Superior, não obedece ao 
comando do art. 932, III, do CPC/2015 (correspondente ao art. 544, § 4.º, inciso I, 
do CPC/1973), o agravo que não tenha atacado específica e fundamentadamente 
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade.
7. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 22 de abril de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial em virtude da 
ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade, qual seja, o não cabimento de recurso especial para a análise de 
tese dirimida na origem à luz da Carta Magna.
2. A mera menção à violação de dispositivos de lei federal, quais sejam, os arts. 97 
e 142 do Código Tributário Nacional, não é apta a rebater o fundamento 
mencionado consoante pretende a parte.
3. Ademais, a argumentação no sentido de que as supostas questões de índole 
constitucional tratadas no recurso especial podem ser enfrentadas por esta Corte 
porquanto se trata de matéria de ordem pública também não se presta a 
demonstrar a ausência de enfrentamento da questão no acórdão recorrido sob a 
ótica da Constituição Federal.
4. Por fim, o entendimento consolidado no âmbito do STJ segundo o qual a Corte 
a quo não usurpa competência desse Tribunal ao adentrar no mérito do recurso 
especial ainda no juízo prévio de admissibilidade, por constituir atribuição do 
Tribunal examinar os pressupostos específicos e constitucionais relacionados ao 
mérito da controvérsia.
5. Para rebater especificamente o fundamento mencionado, caberia à parte 
demonstrar que o Tribunal local não enfrentou a matéria tratada no apelo nobre à 
luz de fundamento constitucional, o que não ocorreu in casu.
6. Assim, na esteira do entendimento desta Corte Superior, não obedece ao 
comando do art. 932, III, do CPC/2015 (correspondente ao art. 544, § 4.º, inciso I, 
do CPC/1973), o agravo que não tenha atacado específica e fundamentadamente 
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade.
7. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO
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Trata-se de Agravo Interno interposto por Tereos Açúcar e Energia Brasil S.A., 

contra a decisão de minha relatoria, assim ementada:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

Em suas razões recursais, o agravante sustenta que houve impugnação específica 

de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, inclusive no que 

tange ao exame da multa na origem à luz da Carta Magna, questão tratada em tópico 

próprio. Ademais, argumenta que a inadmissão do apelo ultrapassou os limites do juízo 

de admissibilidade. 

Pugna, por fim, pelo conhecimento e provimento do presente agravo interno para 

que seja conhecido o agravo em recurso especial e provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo interno não comporta acolhida.

A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial em virtude da 

ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, qual 

seja, o não cabimento de recurso especial para a análise de tese dirimida na origem à luz 

da Carta Magna. 

No presente, a parte assevera que o mencionado óbice foi devidamente 

impugnado no agravo.

Entretanto, a mera menção à violação de dispositivos de lei federal, quais sejam, 

os arts. 97 e 142 do Código Tributário Nacional, não é apta a rebater o fundamento 

mencionado consoante pretende a parte.

Ademais, a argumentação no sentido de que as supostas questões de índole 

constitucional tratadas no recurso especial podem ser enfrentadas por esta Corte 

porquanto se trata de matérias de ordem pública também não se presta a demonstrar a 

ausência de enfrentamento da questão no acórdão recorrido sob a ótica da Constituição 

Federal. 
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Por fim, o entendimento consolidado no âmbito do STJ segundo o qual a Corte a 

quo não usurpa competência desse Tribunal ao adentrar no mérito do recurso especial 

ainda no juízo prévio de admissibilidade, por constituir atribuição do Tribunal examinar 

os pressupostos específicos e constitucionais relacionados ao mérito da controvérsia. 

Exemplificativamente: 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
182/STJ. APLICAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da falta de 
impugnação aos fundamentos da decisão agravada. Em razão disso, 
consignou-se a incidência da Súmula 182 do STJ.
2. A parte, para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial 
inadmitido, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a 
negativa de admissão daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.
3. Neste recurso, a parte agravante igualmente não rebate as razões expostas 
na decisão que visa a impugnar, repetindo, pois, o vício anteriormente 
detectado. Aplicável ao caso a Súmula 182 do STJ, segundo a qual "é inviável 
o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada".
4. Para controverter a incidência da Súmula 182 do STJ, é dever da parte 
agravante demonstrar, no agravo interno, de forma clara e objetiva, que o 
agravo em recurso especial impugnou todos os fundamentos da decisão de 
inadmissão do Tribunal de origem, o que não ocorreu.
5. O Tribunal de origem, ao analisar os pressupostos constitucionais de 
admissibilidade do recurso especial, pode adentrar no mérito da lide, sem que 
isso signifique usurpação da competência do STJ.
6. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.212.246/SE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 17/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL, AUTÔNOMOS OU NÃO. ART. 932, III, 
DO CPC/2015 E SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso 
Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Nos termos da jurisprudência atual e consolidada desta Corte, incumbe ao 
agravante infirmar, especificamente, todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o Recurso Especial, autônomos ou não, demonstrando o seu 
desacerto, de modo a justificar o processamento do apelo nobre, sob pena de 
não ser conhecido o Agravo em Recurso Especial (art. 932, III, do CPC 
vigente). Nesse sentido: STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018;
EAREsp 831.326/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ 
acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 
30/11/2018; EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 30/11/2018; AgInt nos EAREsp 1.074.493/RS, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de 20/08/2019; AgInt 
no AREsp 1.505.281/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 19/12/2019; AgInt no AREsp 1.579.338/SP, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 01/07/2020; AgRg nos 
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EAREsp 1.642.060/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, 
DJe de 16/09/2020; AgInt nos EDcl no AREsp 1.693.577/RS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/11/2020.
III. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem como 
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. 
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela 
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito 
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. A decomposição do 
provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável 
a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo 
em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é 
incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018).
IV. No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do Agravo em 
Recurso Especial, verifica-se a ausência de impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o Especial, o que atrai a 
aplicação do disposto no art. 932, III, do CPC/2015 - vigente à época da 
publicação da decisão então agravada e da interposição do recurso -, que 
faculta ao Relator "não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que 
não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida", 
bem como do teor da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, por 
analogia.
V. A mera "alegação de suposta usurpação de competência desta Corte, por si 
só, não é suficiente para cumprir com o dever de impugnação dos 
fundamentos de inadmissibilidade do Recurso Especial" (STJ, AgInt no 
AREsp n. 2.098.383/BA, relator Ministro MANOEL ERHARDT 
(Desembargador Federal convocado do Trf5), PRIMEIRA TURMA, DJe de 
17/8/2022), já que é firme o entendimento no âmbito nesta Corte Superior, 
no sentido de que incumbe à Presidência do Tribunal de origem realizar o 
juízo de admissibilidade do apelo nobre, inclusive em relação aos 
pressupostos constitucionais e específicos concernentes ao mérito recursal, 
sem que isso implique usurpação da competência do STJ. Precedentes.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.753.183/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 25/10/2022.)

Dito isso, para rebater especificamente o fundamento mencionado, caberia à 

parte demonstrar que o Tribunal local não enfrentou a matéria tratada no apelo nobre 

à luz de fundamento constitucional, o que não ocorreu in casu.

Ausente, portanto, argumentação apta a demonstrar a ausência de fundamento 

eminentemente constitucional no aresto combatido.

Assim, na esteira do entendimento desta Corte Superior, não obedece ao 

comando do art. 932, III, do CPC/2015 (correspondente ao art. 544, § 4.º, inciso I, do 

CPC/1973), o agravo que não tenha atacado específica e fundamentadamente todos os 

fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

A propósito:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ADEQUADA A DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE PROFERIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE PRECEDENTES 
RECENTES QUE DEMONSTREM A TESE DEFENDIDA NO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ.
1. Os fundamentos da decisão de admissibilidade exercida pelo Presidente do 
Tribunal de origem, que não admitiu o Recurso Especial, não foram 
enfrentados adequadamente pelo Recurso de Agravo em Recurso Especial, 
permanecendo incólumes em face da impugnação apresentada.
2. De fato, as razões do Recurso de Agravo em Recurso Especial devem 
exprimir, com transparência e objetividade, os motivos pelos quais a parte 
recorrente visa reformar o decisum, o que não foi feito na peça recursal, visto 
que não apresentou impugnação adequada quanto ao enunciado da Súmula 5 
do STJ. Quanto ao ponto, não se pode conhecer do Recurso, nos termos do 
art. 1.042 do CPC.
3. Verifica-se que o agravante não trouxe precedentes atuais desta Corte que 
refutassem a fundamentação apresentada pelo Tribunal de origem, o que é 
imprescindível quando se deseja atacar a aplicação da Súmula 83 do Superior 
Tribunal de Justiça. No caso dos autos, o precedente trazido pela empresa é 
mais antigo do que os colacionados na decisão de admissibilidade, não sendo 
capaz de demonstrar o atual posicionamento do STJ sobre a questão 
apreciada.
4. A jurisprudência do STJ aplica sua Súmula 182 ao Agravo em Recurso 
Especial que não refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão de 
admissibilidade proferida pelo Tribunal a quo, bem como ao Agravo Interno 
que combate de maneira deficiente a decisão monocrática proferida com base 
no art. 932 do CPC.
5. Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça assentou no 
julgamento dos EAREsp 746.775/PR ser necessária a impugnação específica 
de todos os fundamentos da decisão denegatória do Recurso Especial, sob 
pena de não conhecimento.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.022.410/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 22/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial na 
origem, notadamente quanto à incidência da Súmula 83 do STJ. Em razão 
disso, consignou-se a incidência da Súmula 182 do STJ.
2. A parte, para ver seu recurso especial inadmitido ascender a esta Corte, 
precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a negativa de 
seguimento daquele recurso, sob pena de vê-los mantidos.
3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da decisão 
agravada devem ser veiculadas imediatamente nessa oportunidade, pois 
convém frisar não ser admitida fundamentação a destempo, a fim de inovar a 
justificativa para ascensão do recurso excepcional, diante da preclusão 
consumativa.
4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do 
recurso especial, notadamente, a incidência da Súmula 83/STJ.
5. O STJ possui entendimento no sentido de que, uma vez inadmitido o 
recurso especial ante a dissonância da pretensão com jurisprudência do STJ, 
incumbe a parte apontar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
referidos na decisão impugnada, procedendo ao cotejo analítico entre eles.
6. Agravo interno do particular a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 1.938.057/SP, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 
28/3/2022, DJe de 31/3/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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AGRAVANTE : TEREOS ACUCAR E ENERGIA BRASIL S.A
ADVOGADOS : EDUARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO - SP192989

RICARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO - SP257793
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : VALÉRIA BERTAZONI - SP119251

LUCIANO PUPO DE PAULA - SP099898
TATIANA FREIRE PINTO - SP159666
TAMER VIDOTTO DE SOUSA - SP118055

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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